
PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 90010/2026 – Processo nº 0445/2026

CONTRATANTE

Conselho Federal de Odontologia (CFO) – UASG 926655

OBJETO

Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na confecção de materiais 
personalizados, destinados à distribuição em eventos, reuniões, feiras, exposições e outras ocasiões

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 1.038.270,00 (um milhão, trinta e oito mil, duzentos e setenta reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

09/11/2026, às 09h00 (horário de Brasília)

MODO DE DISPUTA

Aberto e fechado

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço global por lote (lote único)

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO (aplica-se o empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006)

MARGEM DE PREFERÊNCIA

NÃO



EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 90010/2026

PROCESSO Nº 0445/2026

OBJETO A  presente  licitação  tem  como  objeto  REGISTRO  DE  PREÇOS  para  eventual 

contratação de empresa especializada na confecção de materiais personalizados, destinados à 

distribuição em eventos, reuniões, feiras, exposições e outras ocasiões, conforme especificações e 

quantidades constantes neste Edital e seus anexos.

ANEXOS:

I. Termo de Referência

II. Modelo de Proposta

III. Planilha de Preços Estimados

IV. Minuta da Ata de Registro de Preços

V. Minuta do Contrato

ITEM ASSUNTO
01 DO OBJETO 
02 DA PARTICIPAÇÃO
03 DO  ENQUADRAMENTO  COMO  MICROEMPRESAS,  EMPRESAS  DE  PEQUENO 

PORTE E EQUIPARADOS
04 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
05 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
06 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
07 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES
08 DA DESCONEXÃO
09 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10 DA HABILITAÇÃO
11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12 DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS
13 DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
14 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
15 DOS RECURSOS
16 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
17 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
18 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
19 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
20 DO PAGAMENTO
21 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 90010/2026

UASG – 926655

PROCESSO Nº 0445/2026

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE

Data e horário de abertura da sessão do Pregão Eletrônico: 09/11/2026, às 09:00h.

Data e horário de início de recebimento das propostas: 21/10/2026, às 08:00h.

Data e horário de término para recebimento das propostas: 09/11/2026 às 09:00h.

Endereço: www.comprasgovernamentais.gov.br

O CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA, por intermédio do Pregoeiro e sua 

Equipe de Apoio, designados pela PORTARIA CFO-SEC-177, de 19 de outubro de 2026, torna 

público para o conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados, fará 

realizar  licitação  na  modalidade  PREGÃO  na  forma  ELETRÔNICA  POR  SISTEMA  DE 

REGISTRO  DE  PREÇOS,  do  tipo  MENOR  PREÇO  POR  LOTE,  mediante  as  condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, ao Decreto nº 11.462/2023, de 31 de março de 2023, à Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, à Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –, à  

Instrução Normativa MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, legislação correlata e demais exigências  

previstas neste Edital e seus anexos. 

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de 

empresa  especializada  na  confecção  de  materiais  personalizados,  destinados  à  distribuição  em 

eventos,  reuniões,  feiras,  exposições  e  outras  ocasiões,  conforme  especificações  e  quantidades 

descritas no Termo de referência, conforme especificações e quantidades constantes neste Edital e 

seus anexos.
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1.2. Em  caso  de  discordância  existente  entre  as  especificações  do  objeto  descritas  no 

CATMAT/CATSER e as constantes no Termo de Referência prevalecerão as últimas.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste pregão os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e de seus 

anexos, desde que:

2.1.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão;

2.1.2. Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital;

2.1.3. Possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF).

2.2. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes do Edital, poderá participar desta 

contratação consórcio de empresas, atendidas as condições previstas no Art. 15 da Lei nº 14.133/2021, 

e aquelas estabelecidas no Edital. 

2.3. Fica vedada a participação de empresa consorciada em mais de um consórcio ou isoladamente 

de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio.

2.4. A empresa ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que 

possam impedir a sua habilitação na presente licitação e,  ainda,  pela autenticidade de todos os  

documentos que forem apresentados.

2.5. As  consorciadas  deverão  apresentar  além  dos  demais  documentos  exigidos  neste  Edital, 

compromisso de constituição de consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado 

em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa líder, bem como a 

participação de cada consorciado.

2.6. O prazo de duração de consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão de objeto 

desta contratação, até sua aceitação definitiva.

2.7. Os consorciados  deverão  apresentar  compromisso  de  que  não alterarão  a  constituição  ou 

composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação.

2.8. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não constituem nem se constituirão, 

para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria,  
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diferente de seus integrantes. Os consorciados deverão apresentar compromisso que serão solidários 

entre si.

2.9. Não poderão participar  desta  licitação pessoas  físicas  ou jurídicas  que se  enquadrem nas 

hipóteses do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021;

2.10. O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções 

SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada à 

licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.

3. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS,  EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS

3.1. O enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP dar-se-á 

desde que atendidos os requisitos delineados na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

3.1.1. A sociedade cooperativa que tenha auferido, no ano-calendário anterior ao presente, 

receita  bruta  superior  a  R$360.000,00  (trezentos  e  sessenta  mil  reais)  e  igual  ou  inferior  a 

R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), em conformidade com as disposições do 

art. 34 da Lei nº 11.488/2007, receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 

123/2006 às ME/EPP. 

3.1.2. A pessoa física ou o empresário individual que se enquadrar no inciso I ou II do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/2006, receberá o mesmo tratamento que a referida Lei concede às 

ME/EPP.

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 

intransferível,  para  acesso  ao  sistema eletrônico,  no  Portal  de  Compras  do  Governo Federal  –  

Compras Governamentais, no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2. O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral, 

atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. Alternativamente o 

credenciamento poderá ser feito no Sistema de Credenciamento de Fornecedores do sítio Compras 

Governamentais, o que permite ao fornecedor obter Login e Senha e participar de Pregões e Cotações 

Eletrônicas sem que haja a necessidade de se cadastrar no SICAF.

SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte
71.503-507–Brasília - DF

Tel.: (61) 3033-4499
E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br

Página 5 de 86

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou 

de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

CFO responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso.

5. DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE 
HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, quando solicitado pelo pregoeiro, exclusivamente por meio do 

sistema (as extensões aceitas para o arquivo são: SXW, DOC, RTF, TXT, ZIP, PDF e ODT), a 

proposta de preços atualizada ao último lance e após a aprovação da proposta os documentos de 

habilitação, quando solicitado pelo dirigente do certame. 

5.2. O envio da  proposta,  acompanhada dos  documentos  de  habilitação exigidos  neste  Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes  poderão deixar  de apresentar  os  documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7. Não será  estabelecida,  nessa etapa do certame,  ordem de classificação entre  as  propostas 

apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de  negociação  e 

julgamento de proposta. 
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5.8. Os documentos  que compõem a  proposta  e  a  habilitação do licitante  melhor  classificado 

somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para  acesso  público  após  o 

encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. A licitação  será  estruturada  em  LOTE ÚNICO,  conforme as  especificações  e  condições 

estabelecidas no Termo de Referência.

6.4. Todos  itens  deverão  ser  entregues  com  a  logo  institucional  do  Conselho  Federal  de 

Odontologia. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou  indiretamente  no 

fornecimento dos bens.

6.6. Quaisquer  tributos,  custos  e  despesas  diretos  ou  indiretos  omitidos  da  proposta  ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser executado sem ônus adicional para o  

CFO.

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
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6.10. Em caso de divergência entre as especificações constantes deste Edital e as registradas no sitio 

comprasgovernamentais.gov.br, prevalecerão as do Edital. 

6.11. As licitantes deverão apresentar descrição detalhada dos materiais ofertados.

6.11.1. Caso as documentações não comprovem todos os requisitos técnicos dos materiais, a 

empresa licitante poderá apresentar documentação complementar do fabricante emitida com a 

finalidade específica para a licitação a que se refere o presente Termo de Referência.

6.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 

anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.13. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levando a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo que  somente  estas 

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as 

licitantes, após a fase de lances.

7.5. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão registrar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico,  sendo a  licitante  imediatamente  informada do seu recebimento e  respectivo 

horário de registro e valor. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.
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7.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a abertura da 

sessão e as regras de sua aceitação.

7.7. As licitantes somente poderão oferecer lances de valor inferior ao último por ela ofertados e 

registrados pelo sistema.

7.8. Será  adotado para  o  envio de  lances  no pregão eletrônico o  modo de  disputa  “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances.

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance  

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.

7.11.1. Não havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida  nos  itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 

na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada,  caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.

7.14. Durante  a  sessão pública,  as  licitantes  serão informadas,  em tempo real,  dos valores  dos 

menores lances registrados, vedada a identificação das empresas participantes do certame. 
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7.15. O critério de julgamento adotado será o menor preço global por lote, conforme definido neste 

Edital e em seus anexos. 

7.16. A proposta ajustada deverá ser preenchida por item, devendo os respectivos valores unitários e 

o valor global ser adequados aos valores finais ofertados na fase de lances, observada a classificação 

do licitante e as condições estabelecidas neste Edital.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,  

de2015.

7.19. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão  

consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.23. A microempresa ou empresa de pequeno porte, que venha a ser contratada para a prestação de 

serviços poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional,  salvo as exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006.
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7.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25. Havendo eventual  empate  entre  propostas  ou lances,  o  critério  de  desempate  será  aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. Se não houver desempate será assegurada a preferência 

conforme o § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 e seus incisos.

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.

7.27. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

7.29. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que no prazo de 2 (duas) horas, envie 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.31. Durante a realização do pregão, a comunicação com o pregoeiro dar-se-á exclusivamente por 

meio  de  endereço  eletrônico  licitacoes@cfo.org.br,  e/ou  via  chat  do  sistema  eletrônico 

COMPRASNET, quando for o caso e o momento oportuno

8. DA DESCONEXÃO

8.1. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 

possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 

Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após a comunicação às participantes, 

no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte
71.503-507–Brasília - DF

Tel.: (61) 3033-4499
E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br

Página 11 de 86



9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço  máximo  fixado  (Acórdão  nº  1455/2018  –  TCU  –  Plenário),  ou  que  apresentar  preço 

manifestamente inexequível.

9.2.1. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração.

9.2.2. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde 

que  não  comprometam  o  valor  global  ou  contrariem  instrumentos  legais,  não 

caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata.

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.
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9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante  e  procedência,  além de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.

9.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.8.1. Também  nas  hipóteses  em  que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelo 

demais licitantes.

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,  

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, de eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta  classificada em primeiro lugar,  o  Pregoeiro verificará  o eventual  descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF;
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10.1.2. Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União 

(http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

10.1.3.1. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.

10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.3.3. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua 

inabilitação. 

10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado por falta 

de condição de participação.

10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista,  à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas 

no  cadastramento  no  SICAF até  o  terceiro  dia  útil  anterior  à  data  prevista  para 

recebimento das propostas;

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que  estejam vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou  encaminhar,  em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. . 64 da Lei 14.133 

e IN SEGES/ME 73/2022

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.4. Somente  haverá  a  necessidade de  comprovação do preenchimento de  requisitos  mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital.

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.

10.6. Conforme art.  15 da Lei 14.133/2021, salvo vedação devidamente justificada no processo 

licitatório,  pessoa jurídica  poderá  participar  de  licitação em consórcio,  observadas  as  seguintes 

normas:

10.6.1. A comprovação  de  compromisso  público  ou  particular  de  constituição  de 

consórcio, subscrito pelos consorciados;

10.6.2. A indicação da  empresa  líder  do consórcio,  que será  responsável  por  sua 

representação perante a Administração;

10.6.3. . A admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos 

de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório 

dos valores de cada consorciado;

10.6.4. A impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de 

mais de um consórcio ou de forma isolada;

10.6.5. . responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

10.6.6. A obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado 

por empresas brasileiras e estrangeiras.

10.6.7. A constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
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10.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.

10.8. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

10.9. Os licitantes deverão encaminhar, concomitantemente com a proposta de preços, por meio 

do sistema eletrônico, sob pena de desclassificação ou inabilitação, conforme o caso, as seguintes 

declarações:

10.10. Declaração de inexistência de fatos impeditivos à habilitação, atestando que não existem fatos 

supervenientes impeditivos à sua participação no certame, nos termos da legislação vigente.

10.11. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, afirmando que a licitante atende 

plenamente às condições exigidas no Edital e em seus anexos;

10.12. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal,  

quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de  

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos;

10.13. Declaração  de  que  a  proposta  econômica  contempla  a  integralidade  dos  custos  para 

atendimento dos direitos trabalhistas, assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas

10.14. Habilitação Jurídica

10.14.1. No caso de empresa individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.14.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
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10.14.3. No  caso  de  sociedade  empresária  ou  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU:  ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

10.14.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

10.14.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus 

administradores.

10.14.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da  

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971.

10.14.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização.

10.14.8. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou 

consolidação respectiva.

10.15. Regularidades Fiscal e Trabalhista

10.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso.

10.15.2. Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão  expedia  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

10.15.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

10.15.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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10.15.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual.

10.15.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estatual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contratada ou concorre.

10.15.7. Caso o fornecedor  seja  considerado isento dos tributos estaduais  relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.15.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa  de  pequeno  porte,  deverá  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação.

10.16. Qualificação Econômico-Financeira

10.16.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica.

10.16-1.1. A certidão referida no subitem acima que 

não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

10.16.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

10.16.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  a  apresentação  de  balanço 

patrimonial do último exercício financeiro (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).

10.16-3.1. No  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a 

apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao  período  de 

existência da sociedade.

10.16-3.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social.
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10.16-3.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 

de  uma declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi  exigida  pelo  órgão 

fiscalizador.

10.16-3.4. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(ILG) e de Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores 

extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “on line” no caso de 

empresas inscritas no SICAF:

ILG = 
Ativo Circulante+ Ativo Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante+Passivo Exígivel a Longo Prazo
  Igual ou Superior a 1,00

SG = 
AtivoTotal

PassivoCirculante+Passivo Exígivel a Longo Prazo
 Igual ou Superior a 1,00

10.16-3.5  Para  fins  de  qualificação  econômico-financeira,  caso  o  licitante  tenha  índices 

inferiores a 1, a licitante poderá apresentar como comprovação de patrimônio líquido mínimo 

correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do art. 69, § 

4º,  da  Lei  nº  14.133/2021,  mediante  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  das  demais 

demonstrações contábeis exigíveis na forma deste Edital,  observadas as disposições legais 

aplicáveis. A exigência visa demonstrar a capacidade econômico-financeira da licitante para 

assumir e executar as obrigações decorrentes da contratação

10.17. Qualificação Técnica

10.17.1. Para  a  comprovação da  qualificação técnico-operacional,  a  licitante  detentora  do 

menor preço deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por empresa pública 

ou privada, comprovando que prestou serviços pertinentes e compatíveis em características e 

prazos em relação ao objeto da licitação.

10.18. O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 

benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estará 
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dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

10.19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.19.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.

10.20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a  critério  da  administração  pública,  quando  requerida  pelo  licitante,  mediante  apresentação  de 

justificativa. 

10.21. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.22. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sejam por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.24. Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em  havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, de eventual ocorrência do empate ficto, previsto  

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente.

10.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,  o licitante será 

declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
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11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. Ser  redigida  em língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem 

emendas,  rasuras,  entrelinhas ou ressalvas,  devendo a última folha ser  assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do Ata de Registro de Preço/Contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei nº 14.133/21). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de 

outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

12.1. Na  assinatura  do  Contrato  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do Contrato, 

salvo quanto à manutenção do porte da empresa (Lei Complementar nº 123/2006). 
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12.1.1. Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no subitem anterior 

ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, sem prejuízo das multas previstas 

neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais, poderá ser convocada outra licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos de habilitação 

e feita a negociação, assinar o Contrato. 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

13.1. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

13.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos e pela área requisitante, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação.

13.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

13.2. A impugnação poderá ser realizada na forma eletrônica pelo e-mail licitacoes@cfo.org.br, ou, 

ainda, por petição dirigida ou protocolada no endereço: SHIN CA 7 Lote 2 – CEP: 71.503-507 – 

Brasília – DF, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), no horário de 09:00 às 12:00h e de 13:00 às 

17:00h. Quando enviada por  e-mail,  o emitente deve aferir  a confirmação de recebimento pelo 

pregoeiro.  

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro,  até  3  (três)  dias  úteis anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: licitacoes@cfo.org.br, devendo aferir a 

confirmação de recebimento pelo Pregoeiro.

14.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do Edital e dos anexos.

14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
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14.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

14.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.

15. DOS RECURSOS

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021.

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de informação ou de lavratura da ata.

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:

15.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

15.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) 

minutos.

15.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de informação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual  poderá  reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da informação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.9. O  acolhimento  de  recurso  importará  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de 

aproveitamento. 
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15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no CFO, situado no 

SHIN CA 7 – Lote 2 – Brasília – DF, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), no horário das 09:00 

às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado  vencedor  não  assinar  o  Contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro,  

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos  

recursos apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da CONTRATADA são aquelas estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I (Iten 9).
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19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços,  cujo  prazo  de  validade  encontra-se  nela  fixado,  sob  pena  de  decadência  do  direito  à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

19.2. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado (Conforme art. 19, § 1º, do 

Decreto nº 11.462/23), desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

19.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços.

19.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

19.5. O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

19.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,  facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. Conforme o Art. 21 do 

Decreto nº 11.462/23.

19.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. Conforme o art. 20 do Decreto nº 11.462/23.

19.8. As  contratações  decorrentes  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  serão  formalizadas 

mediante instrumento contratual específico, celebrado entre o Conselho Federal de Odontologia e o 

fornecedor  registrado,  a  cada  demanda  efetivamente  autorizada,  observadas  as  condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços, no edital e na proposta vencedora.

19.9. Não será  permitida  a  adesão à  Ata  de  Registro  de  Preços  por  órgãos  ou entidades  não 

participantes.
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20. DO PAGAMENTO

20.1. As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I 

(Item 10).

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos constantes da Rubrica nº 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.017-Materiais de Divulgação e Distribuição Gratuita.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

22.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame;

22.1.2. Salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não 

mantiver a proposta em especial quando:

22.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação;

22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

22.1.2.3. pedir  para  ser  desclassificado  quando  encerrada  a  etapa 

competitiva; ou

22.1.3. não  celebrar  o  Contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato no prazo estabelecido pela 

Administração;

22.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação

22.1.6. fraudar a licitação
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22.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:

22.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

22.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

22.1.7.3. praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os  objetivos  da 

licitação

22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:

22.2.1.1. advertência;

22.2.1.2. multa;

22.2.1.3. impedimento de licitar e contratar e

22.2.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade.

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

22.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

22.3.2.  as peculiaridades do caso concreto.

22.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes os danos que dela provierem para a 

Administração Pública.

22.3.4. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.
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22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e  

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração,  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às 

penalidades, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

22.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos , 

preferencialmente no mínimo 3 anos de serviço, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e  

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

informação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

22.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,  

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da informação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)  

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

22.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

22.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

22.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o CFO 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam e  vencem os  prazos  em dias  de  expediente  na 

Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais  não importará o afastamento da 

licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem os processos, prevalecerá as deste Edital.

23.11. As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como as demais informações relevantes, 

serão  divulgadas  mediante  publicações  no  portal  COMPRAS  GOVERNAMENTAIS 

(www.comprasgovernamentais.gov.br)  e  no  Portal  da  Transparência  do  CFO 

(http://transparenciacfo.org.br/), ficando as empresas interessadas em participar do certame obrigadas 

a acessá-las para a obtenção das informações prestadas. 

23.12. O valor total estimado da licitação é de R$ 1.038.270,00 (um milhão, trinta e oito mil, 

duzentos e setenta reais).
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23.13. Este  Edital  e  seus  anexos  estarão  disponibilizados,  na  íntegra,  nos  endereços: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e  http://transparenciacfo.org.br, ou poderão ser retirados no 

Conselho Federal de Odontologia – SHIN CA 7 – Lote 2 – Brasília – DF, de segunda a sexta-feira 

(exceto feriados), no horário das 09:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. Telefone para contato:  

(61) 3033-4499.

Brasília – 21 de outubro de 2026
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ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada na confecção 

de materias personalizados, destinados à distribuição em eventos, reuniões, feiras, exposições e 

outras ocasiões, conforme especificado nas tabelas do item 5.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição de materiais corporativos pelo Conselho Federal de Odontologia justifica-se pela 

necessidade de fortalecer a identidade institucional, promover maior visibilidade e engajamento com os 

profissionais da área, além de fomentar a aproximação com o público em eventos, congressos, reuniões e 

outras atividades de cunho profissional. Os materiais  personalizados funcionam como uma importante 

ferramenta de marketing institucional, contribuindo para reforçar a imagem do Conselho, fortalecer o 

relacionamento com inscritos e acadêmicos e incentivar a participação em ações estratégicas promovidas 

pela entidade. Além disso, a distribuição de materiais em eventos e encontros corporativos auxilia na 

valorização da marca e no reconhecimento da importância da odontologia no cenário nacional. 

2.2.       A presente contratação será realizada por meio de lote único, com julgamento pelo critério de 

menor  preço  global,  considerando  a  necessidade  de  assegurar  maior  eficiência  administrativa, 

padronização e uniformidade na execução do objeto. Embora o objeto seja composto por 16 (dezesseis) 

itens com características específicas, todos possuem natureza correlata e integram uma mesma solução 

de fornecimento de materiais personalizados destinados às ações institucionais do Conselho Federal de 

Odontologia – CFO, apresentando como elemento comum a necessidade de personalização e aplicação 

da identidade visual institucional do Conselho.

2.3.    A adoção do lote único mostra-se adequada, ainda, em razão da necessidade de padronização 

visual e de qualidade dos materiais a serem fornecidos,  de modo a assegurar a uniformidade da 

identidade institucional do CFO, especialmente quanto à aplicação da logomarca, cores, dimensões, 

acabamentos  e  demais  elementos  gráficos.  A contratação de  fornecedores  distintos  para  itens  que 

integram  uma  mesma  solução  poderia  ocasionar  divergências  na  aplicação  da  identidade  visual, 
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diferenças de padrão de acabamento e qualidade,  além de dificultar  a  uniformidade dos materiais  

utilizados nas ações institucionais.

2.4.   A concentração dos itens em um único lote também proporciona maior eficiência na gestão e 

fiscalização contratual, uma vez que permite à Administração centralizar em um único fornecedor o 

fluxo de recebimento das demandas,  encaminhamento e aprovação das artes,  acompanhamento da 

produção,  controle  de  qualidade,  logística  e  recebimento  dos  materiais.  Essa  sistemática  reduz  a 

necessidade  de  gerenciamento  simultâneo  de  múltiplos  fornecedores  e  instrumentos  contratuais, 

simplificando os procedimentos administrativos, a fiscalização da execução e o acompanhamento das 

obrigações assumidas.

2.5   A adoção desse modelo fundamenta-se no planejamento da contratação e na busca pela obtenção de 

economia  de  escala,  redução  dos  custos  operacionais  e  simplificação  das  atividades  de 

acompanhamento, recebimento e fiscalização.

2.6    A medida observa o disposto no art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, bem como a orientação 

estabelecida na Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União, devendo o agrupamento estar respaldado 

em  justificativa  técnica  e  econômica  constante  do  processo  administrativo,  demonstrando  que  o 

parcelamento do objeto não se revela mais vantajoso para a Administração

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação para a prestação dos serviços objeto do presente Termo de Referência encontra 

amparo na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e Decreto nº 11.462/2023, bem como nas condições neste 

TR e anexos.

3.2. Optou-se  pelo  registro  de  preço  em  virtude  da  imprevisibilidade  das  demandas  dos 

serviços/materiais ao longo do ano o que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos 

fixos e entrega em período certo e previsível da contratação em tela.

3.3. O art. 3º do Decreto nº 11.462/2023 estabelece as hipóteses em que a Administração Pública 

Federal pode utilizar o Sistema de Registro de Preços: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes  

ou frequentes; 
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II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou  

contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço,  

postos de trabalho ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, 

inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio 

de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser  

demandado pela Administração. 

3.4. Constata-se, portanto, que o Sistema de Registro de Preços permite um controle mais efetivo 

dos bens adquiridos, evitando a falta de determinado item ou estoque excessivo, risco atrelado a outras 

modalidades de contratação. 

3.5. Dessa forma,  a  aquisição desses  materiais  se  faz  necessário para  atender  as  necessidades 

frequentes do Conselho no desempenho de suas atribuições. 

3.6. A aquisição do objeto deste Termo de Referência, visa atender à demanda do Conselho Federal 

de  Odontologia  frente  aos  eventos,  plenárias,  fóruns,  propiciando  o  atendimento  as  demandas  do 

calendário anual do Conselho. 

3.7. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata o  

inciso XIII, do artigo 6º, da Lei 14.133/2021. 

4. DA FORMA DE EXECUÇÃO, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.1.  Forma de execução:

4.2. Os pedidos deverão obedecer estritamente às Ordens de Fornecimento demandadas pelo 

CFO após assinatura do contrato.

4.3. O local de entrega dos produtos é a Sede do CFO localizada no SHIN CA 07, lote 02, bloco 

B, Lago Norte, Brasília/DF, Cep: 71.503-507, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), no 

horário compreendido entre 9h e 16h ou no escritório de representação do CFO, no Condomínio 

Edifício Berrini 1681, Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1681 - C Monções - São Paulo - SP, 

10º Andar - conjunto 101, CEP: 04571-011, a depender da necessidade da demanda.
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4.4. Todos os itens devem obedecer estritamente às Ordens de Fornecimento e a este Termo de 

Referência.

4.5. A  cada  demanda  efetivamente  apresentada  pelo  CFO,  será  formalizado  instrumento 

contratual  específico com a empresa detentora do preço registrado, observadas as condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços e na proposta vencedora.

4.6. A emissão da Ordem de Fornecimento e a formalização do respectivo contrato constituirão 

os instrumentos necessários para o início da execução de cada demanda, não sendo autorizada a 

produção ou entrega dos materiais pela contratada sem a prévia formalização da contratação e a 

emissão da respectiva Ordem de Fornecimento pelo CFO.

4.6.1. O prazo de entrega após o recebimento das Ordens de Fornecimento será de até 30  

(trinta) dias corridos.

4.7. Os materiais deverão ser recebidos da seguinte forma:

4.7.1. PROVISORIAMENTE:  assim  que  forem  entregues,  para  efeito  de  posterior 

verificação da conformidade com as especificações.

4.7.2. DEFINITIVAMENTE: após verificação da conformidade dos materiais com as 

referidas especificações, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento do 

termo de liquidação da nota fiscal, caso não haja ressalvas.

4.8.  O recebimento definitivo dos materiais não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 

quanto aos vícios ocultos, ou seja, aqueles só manifestados quando da sua normal utilização pelo 

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

4.9. A aceitação do material é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO, que 

será realizada pelo FISCAL DA CONTRATAÇÃO, por meio da aposição de sua assinatura e data 

no carimbo de “Atesto” na Nota Fiscal/Fatura.

4.10. O  material  entregue  em  desacordo  com  as  especificações  exigidas  neste  Termo  de 

Referência  ou,  ainda,  em  divergência  com  a  proposta  apresentada  pelo  licitante  vencedor, 

apresentando vícios, defeitos e incorreções identificadas pelo fiscal da contratação, será rejeitado 

parcialmente  ou totalmente,  conforme o  caso,  obrigando-se  a  contratada  a  substituí-lo,  sem 

quaisquer ônus a este Conselho, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação 

SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte
71.503-507–Brasília - DF

Tel.: (61) 3033-4499
E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br

Página 34 de 86



feita pelo Almoxarifado, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo de entrega.

4.11. Os materiais, mesmo entregues e recebidos, ficam sujeitos à substituição pela contratada, 

desde que comprovada a existência de problemas cuja verificação só seja possível durante a 

utilização.

4.12. A contratada deverá arcar com todos os custos referentes ao fornecimento, inclusive o 

transporte  dos  produtos.

5. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES DE REFERÊNCIA

5.1. Material de consumo.

5.2. As quantidades estimadas para o período desta contratação são as da tabela abaixo.

5.3. As quantidades abaixo são estimadas, não estando o CFO obrigado a demandar a sua 

totalidade.

5.4. Os  quantitativos  descritos  neste  documento  serão  adquiridos  por  demanda,  conforme 

conveniência e oportunidade do CFO.

5.5. Não serão aceitas propostas com valores unitários acima dos valores de referência.

5.6. Na ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Contratada deverá apresentar 

declaração  com  o  objetivo  de  comprovar  que  o  produto  a  ser  fornecido  possui  todas  as 

características e especificações exigidas neste Termo de Referência.

Item Descrição do Objeto – * Imagens meramente ilustrativas Qtde VALOR

LOTE 1 
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1 Mochila  em  polyester  18  litros  resistente  à  água  com  3 
compartimentos sendo o principal  com bolso para notebook, cor 
preta. Com divisórias internas para acessórios, alça para encaixe em 
malas de viagem e duas alças de mãos, sendo uma delas lateral para o 
transporte da mochila no modo pasta. Tamanhos: 42 × 29 × 24 cm; 
alça EVA; sem USB.

).

2000

2 Necessaire em tecido polyester, com excelente espaço interno, bolso 
frontal  e  no  verso.  Alça  lateral.  Tamanhos:  20x24x10cm. 
Personalizada com a logo do CFO.

2000

3 Sacola TNT metalizada vermelha com botão. Confeccionado em 
TNT com revestimento  plástico  laminado,  parte  superior  possui 
Botão plástico para fecho. Personalizada com a logo do CFO. 

5000
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4 Sacola  Material:  Tecido  Algodão  Cru,  Comprimento:  40  CM, 
Largura: 33 CM, Cor: cinza, impressão em 1 cor, reutilizável e de 
alta  durabilidade,  A  personalização  deverá  apresentar  excelente 
qualidade de impressão, garantindo nitidez, fidelidade das cores e 
resistência ao uso contínuo. Personalizada com a logo do CFO.

5000

5 Bolsa térmica de poliéster com dois compartimentos, capacidade de 
7 litros com revestimento térmico em PEVA atóxico, alça de mão, 
bolsos laterais telados e alça transversal. Altura: 20 cm. Largura:25 
cm.  Profundidade:  14  cm.  Medidas  aproximadas  para  gravação 
(CxL): 8 cm x 16,5 cm. personalizada com a logo do CFO.

1000

6 Bolsa para Notebook. Compartimento para notebook 14”. Interior 
forrado e almofadado. Alça de ombro e alça para transporte em 
trolley. 400 x 300 x 80 mm,  Personalizada com a logo do CFO.

1000

7 Garrafa térmica de parede dupla em inox, capacidade de 650ml. 
Tampa com alça de transporte, bico flip e canudo interno. Altura: 
24,6  cm,  largura  8,1  cm,  circunferência:  25,6  cm.  Medidas 
aproximadas para gravação (CxL): 12 cm x 5 cm. Personalizada com 
a logo do CFO.

2000
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8 Copo térmico 400ml de parede dupla em inox livre de BPA, contém 
tampa com bocal e trava de segurança. Altura:  11,7 cm. Largura: 
8,8  cm.  Circunferência:   27,7  cm.  Medidas  aproximadas  para 
gravação (CxL):  5 cm x 4 cm. Personalizada com a logo do CFO.

2000

9 Caneca Cerâmica 300 ml branca, ideal para sublimação. Medidas 
aproximadas para gravação (CxD):9 cm x 6 cm. Personalizada com a 
logo do CFO.

2000

10 Power bank slim 10000mAh 3.7V 37Wh personalizado produzido 
em ABS com acabamento texturizado e um design inovador. Possui 
4 indicadores de energia com LED azul, cabo para carregamento 
Micro USB- 1 saída USB 2.1A ,1 saída Micro USB DC 5V/2.1A, 
entradas DC 5V-2A, 1 adaptador lightning e 1 adaptador type-C. 
Compatível com aparelhos IOS e ANDROID. Personalizada com a 
logo do CFO.

2000

11 Fone de ouvido bluetooth com comandos touch e case carregador de 
fechamento magnético. Acompanha USB Lightning. Altura: 4,5 cm. 
Largura: 6 cm. Espessura: 2,2 cm. Comprimento: Fones 3,1 cm. 
Medidas  aproximadas  para  gravação  (CxL):  1,3  cm  x  4,5  cm. 
Personalizada com a logo do CFO.

2000

12 Caneta metálica touchscreen com acabamento similar à borracha na 
cor bordô/vinho, acionamento por clique e carga esferográfica azul 

3000
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1.0mm. Todas com gravura da logo do CFO em laser.

13 Pasta caderno de couro sintético com zíper. Possui 2 compartimentos 
para arquivar documentos e suporte para caneta. A pasta contém 
caderno de capa dura em couro sintético, com aproximadamente 100 
folhas. Altura:  32 cm. Largura:  24,7 cm. Espessura:  3 cm. Medidas 
aproximadas para gravação (CxL): 18 cm x 15 cm. Personalizados 
com a logo do CFO em baixo relevo (hot stamping).

2000

14 Caneta metálica em estojo plástico com berço espumado, caneta 
branca com detalhes em bronze e caneta preta com detalhes em 
dourado, possui acionamento por rotação e carga esferográfica azul. 
Altura:  16,8  cm.  Largura:  4,7  cm.  Espessura:  2  cm.  Medidas 
aproximadas para gravação (CxL): 15 cm x 3,5 cm. Personalizada 
com a logo do CFO.

2000

15 Porta Diploma com Ponteiras Internas em Couro Sintético 32x25cm. 
Personalizada com a logo do CFO em baixo relevo (hot stamping). 

2000
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16 Pins/Bottons de zinco com banho de ouro, com a arte resinada, com 
clips de silicone (para não virar na lapela) com 20mm.

2000

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1. Para fins de habilitação técnico operacional as licitantes deverão apresentar: 

6.2. Capacitação técnico-operacional da empresa - Comprovação de aptidão para desempenho 

dos  serviços  pertinentes  e  compatíveis  com  o  objeto  da  licitação  comprovada  por  meio  da 

apresentação de atestado técnico, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que a licitante forneceu, a contento e de forma satisfatória os objetos contratados.

6.3. A proposta que não cumprir o disposto neste iten, no ato da habilitação, será inabilitada.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos constantes da Rubrica nº 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.017-Materiais de Divulgação e Distribuição Gratuita.

7.2. A despesa dos exercícios subsequentes correrá à conta da dotação orçamentária consignada para 

essa atividade no respectivo exercício.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

8.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período conforme 

disposto no art. 84, da Lei 14133/21.

8.2. A Ata  de  Registro  de  Preços  terá  efeito  de  compromisso  de  fornecimento,  ficando  os 

fornecedores  nela  incluídos  obrigados  a  celebrar  as  ordens  de  fornecimento  que  advierem nas 

condições estabelecidas neste Termo de Referência.
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8.3. Homologado o resultado do Pregão, as licitantes mais bem classificadas serão convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do 

recebimento do documento oficial de convocação.

8.3.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser 

prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CFO.

8.3.2 É facultado ao CFO, na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no art. 19, do Decreto 11462/23, convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições  

propostas pelo primeiro classificado.

8.4. Publicada no PNCP, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 21 do Decreto nº 11462/23.

8.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições.

8.6. Durante  a  vigência  da  Ata,  os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados, 

conforme disposto no art. 25, do Decreto nº 11462/23.

8.6.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o CFO convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado.

8.7. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, poderá convocar os licitantes que 

compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.9. Não havendo êxito nas negociações previstas na condição anterior, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa, conforme art. 29, do Decreto nº 11462/23.

8.10. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o 

fornecedor:
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I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela  
Administração sem justificativa razoável;

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou

IV - sofrer sanção prevista nos  incisos III     ou IV do     caput     do art. 156 da Lei nº 14.133, de   
2021.

8.11. O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.10 será formalizado por 

despacho do CFO, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.12. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 

procedimentos de ajuste, o CFO fará o devido apostilamento da Ata de Registro de Preços e informará 

aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

8.13. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por  

decurso do prazo de sua vigência.

8.14. Não serão permitidas adesões à Ata de Registro de Preços, e não serão aceitas IRP (Intenções de 

Registro de Preços), conforme disposto no inciso II, art. 7º, do Decreto nº 11462/23, pela ausência de 

tempo hábil para seguir o trâmite usual, considerando a urgência da demanda e a necessidade de  

atender prontamente ao interesse público. 

8.15. A decisão de vedar adesões encontra-se amparada no interesse público, no planejamento da 

contratação e nos princípios da eficiência, da continuidade do serviço público e da supremacia do 

interesse público, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Além  das  obrigações  legais  e  regulamentares,  a  CONTRATADA  obriga-se  a  entregar  os 

materiais, no prazo e condições estabelecidas no item 4 deste termo de referência, observando o seguinte:

9.1.1 A entrega deverá ser previamente agendada com o setor responsável pelo recebimento, 

podendo ser adotado horário alternativo, desde que não prejudique o bom desempenho das atividades do 

CFO, sem que a falta de tal concessão onere ou dificulte tal fornecimento.

9.1.2. Entregar o material, independentemente da inspeção ou aprovação deste Conselho, em 

condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, sob condições que 

envolvam embarques,  desembarques,  transportes por rodovias,  marítimos,  ferroviários e/ou aéreos, 
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sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em seu destino final, sem ônus para o Conselho 

Federal de Odontologia.

9.1.3. Todos os bens deverão estar acondicionados em suas embalagens originais, nas quais 

constarão os dados referentes à identificação, à marca do respectivo fabricante, à data de fabricação e ao 

prazo de validade, entre outros.

9.2. Não transferir a outrem, caucionar ou utilizar o objeto contratado para qualquer outra operação 

financeira, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de 

incorrer nas sanções previstas na Lei 14133/21.

9.3. Responder aos questionamentos e atender à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas do recebimento da comunicação, seja por qualquer via, inclusive e-mail ou telefone.

9.4. Apresentar  cópia  autenticada  do  ato  constitutivo  da  CONTRATADA,  sempre  que  houver 

alteração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

9.5. Manter, durante toda execução da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas, sob pena de multa e rescisão contratual.

9.6. Apresentar Nota Fiscal/Fatura, detalhando o valor total dos produtos, especificações e valores 

unitários.

9.7. Encaminhar junto à Nota Fiscal as Certidões Negativas ou Positivas com Efeito de Negativa junto 

às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS (CRF) e Trabalhista (CNDT).

9.8. Assumir inteiramente a responsabilidade e arcar total e exclusivamente com todos os encargos e 

obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, entre outros, resultantes da execução da 

Ata de Registro de Preços, conforme exigência legal, bem como arcar com todos os custos oriundos de  

eventuais reclamações trabalhistas.

9.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos 

os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente e  

também  às  solicitações  diversas,  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  a  contar  da 

comunicação do Fiscal.

9.10. Responder por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na 

execução do Contrato.
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9.11. Efetuar a entrega dos materiais nos prazos, locais, quantidades e condições estabelecidos pela 

Administração, responsabilizando-se integralmente pelo transporte, carga, descarga, acondicionamento 

e demais despesas necessárias ao cumprimento da obrigação.

9.12. Os  materiais  deverão  ser  entregues  devidamente  personalizados  com  a  identidade  visual 

institucional do Conselho Federal  de Odontologia – CFO, observando rigorosamente o manual de 

aplicação da marca,  as  especificações técnicas,  as  cores,  dimensões e  os  demais  padrões gráficos  

fornecidos pela Contratante.

9.13. A arte final será disponibilizada pelo Conselho Federal de Odontologia à Contratada após a 

emissão da ordem de fornecimento, cabendo à Contratada submetê-la à aprovação da fiscalização antes 

do início da produção.

9.14. Nenhum material poderá ser produzido ou entregue sem a prévia aprovação da arte final pela 

Contratante.

9.15. Os custos relativos à personalização, impressão, gravação, aplicação da identidade visual, provas, 

ajustes e demais procedimentos necessários à execução do objeto estarão integralmente incluídos no 

preço contratado, não sendo devido qualquer pagamento adicional.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento dos materiais será efetuado até o 10º (décimo) dia útil após o recebimento da 

nota fiscal/fatura.

10.2. A nota fiscal/ fatura deverá ser apresentada até o 5º (quinto) dia útil após a entrega dos 

produtos, contendo o detalhamento dos produtos, depois de cumpridas as formalidades legais.

10.3. A CONTRATADA deverá  apresentar  a  respectiva  nota  fiscal/fatura  juntamente  com os 

documentos inerentes à sua regularidade jurídica e fiscal, em especial com a Certidão de Regularidade 

com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal ou Distrital, esta em substituição às duas últimas, do 

FGTS, INSS e da Dívida Ativa da União, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

10.4. O  pagamento  será  creditado  em  conta  corrente,  por  meio  de  Transferência  Eletrônica 

Disponível (TED) em favor da contratada na instituição bancária indicada na nota fiscal/fatura, 

devendo para isso ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em 

que deverá ser efetivado o crédito, ou ainda por meio de boleto bancário.
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10.5. Nos casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pelo CFO, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Monetários;

VP = Valor da parcela a ser paga;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (𝑇𝑋 ÷ 100) / 365𝑇𝑋 = 𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑡𝑎𝑥𝑎 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 = 6%𝐼 = (6 ÷ 100) / 365𝐼 = 0,00016438

10.6 O CFO poderá reter os valores relativos às multas aplicadas.

10.7. Eventual situação de irregularidade fiscal da CONTRATADA não impede o pagamento, se o 

serviço/produto tiver sido prestado/entregue e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 

providências inerentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

10.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.9.  A  CONTRATADA  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional  não  sofrerá  a  retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos no anexo, da Lei Complementar 123/2006, 

correspondente à atividade que exercer. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário diferenciado 

previsto na referida Lei Complementar.

10.10. O pagamento somente será autorizado depois que o Fiscal atestar que os produtos entregues 

estão  de  acordo  com  a  nota  fiscal/fatura  apresentada.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota 

fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte
71.503-507–Brasília - DF

Tel.: (61) 3033-4499
E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br

Página 45 de 86



imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as  

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

10.11. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou de manutenção das condições 

exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas 

obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

10.12. Será considerada data do pagamento o dia em que a Transferência Eletrônica para pagamento 

constar como realizada, ou ainda com a quitação do boleto.

10.13. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.14.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação de  irregularidade  da  CONTRATADA, será 

providenciada sua advertência,  por escrito,  para que, no prazo de 5 (cinco) dias,  regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da CONTRATANTE.

10.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

10.16.  Persistindo a irregularidade,  a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à 

CONTRATADA a ampla defesa.

10.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão da ARP, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.18. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da 

CONTRATANTE, não será rescindida a ARP caso a CONTRATADA esteja inadimplente no SICAF.

11.  DA GARANTIA  
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11.1 Os  materiais  deverão  possuir  garantia  mínima  de  12  meses,  sendo,  durante  este  período, 

constatado defeito, a CONTRATADA se obriga a substituir todas as unidades do item com defeito no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua notificação, sem ônus adicional para a CONTRATANTE e sem 

prejuízo da abertura de procedimento administrativo e aplicações das sanções previstas na Lei 14133/21 

e demais legislações correlatas, se for o caso.

11.1.1. Em caso de materiais cuja garantia do fabricante seja de prazo superior à garantia exigida pelo 

item anterior, valerá, para todos os efeitos, a garantia do fabricante.

12.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA que no 

decorrer da licitação:

I. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;

II. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

III. Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 

justificado;

IV. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

V. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;

VI. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, e

VII. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VIII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

X. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/13.

12.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

12.1.2. Advertência  escrita,  sempre  que  verificadas  pequenas  irregularidades,  a  juízo  da 

Fiscalização, para as quais a CONTRATADA tenha concorrido.

12.1.3. Multas, que serão calculadas na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte
71.503-507–Brasília - DF

Tel.: (61) 3033-4499
E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br

Página 47 de 86



celebrado  com  contratação  direta  e  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações 

administrativas supracitadas.

12.1.4. Impedimento do direito de participar de licitação e de contratar com a administração 

direta e indireta no âmbito federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

12.2. As  sanções,  quando  couberem,  serão  aplicadas  pela  autoridade  administrativa,  mediante 

instauração de processo administrativo prévio em que serão assegurados o contraditório e a ampla 

defesa.

12.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. DAS VEDAÇÕES

13.1. É vedada à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução do objeto contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. DA ATA DE REGISTRO 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado assinatura da 

Ata de Registro. 

14.2. Após convocação para assinatura do instrumento, que deverá ocorrer, impreterivelmente, no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação, sob pena de decair do direito à contratação e 

sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência e no art. 90, da Lei nº 14133/2021; 

14.3. O prazo para assinatura poderá, em situação excepcionalíssima, ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora em até 48h (quarenta e oito horas), a contar 

do recebimento da comunicação, desde que ocorra motivo relevante e aceito pelo CFO; 

14.4. Na celebração da Ata serão exigidas as mesmas condições de habilitação; 
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14.5. Pela inexecução total ou parcial poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, ser aplicada 

ao contratado as sanções administrativas de que tratam os arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133/2021, bem 

como as sanções e penalidades previstas neste Termo de Referência. 

14.6. A contratação decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizada mediante 

instrumento contratual específico, celebrado entre o Conselho Federal de Odontologia – CFO e o 

fornecedor registrado, a cada demanda efetivamente autorizada, observadas as condições estabelecidas 

na presente Ata, no Edital, no Termo de Referência e na proposta vencedora.

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica,  

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à  

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

Brasília, 21 de outubro de 2026

ANEXO II DO EDITAL

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DECLARAÇÕES

1. Destacamos abaixo nossa Proposta para o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de 

empresa  especializada  na  confecção  de  materiais  personalizados,  destinados  à  distribuição  em 

eventos,  reuniões,  feiras,  exposições  e  outras  ocasiões,  conforme  especificações  e  quantidades 

constantes neste Edital e seus anexos.

ITE
M

QT
D

DESCRIÇÃO
VALOR 

UNITÁRI
O 

VALO
R 

TOTA
L 

1 2000

 Mochila Material: Poliéster , Capacidade: 18 L, Quantidade 
Compartimentos: 3 UN, Cor: Preta , Altura: 42 CM, Largura: 29 
CM, Profundidade: 24 CM, Tipo Alça: De Ombro Com Espuma 
Eva; Alça Mão Reforço De Pvc , Revestimento Interno: 100% 
Poliéste. Personalizada com a logo do CFO.
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2 2000

Bolsa Necessidades Pessoais Tipo: Necessaire , Modelo: Com Alça 
Lateral, Bolso Frontal, Material: Poliester , Padrão Acabamento: 
Personalizado Com Estampa , Tipo Fechamento: Zipper , 
Características Adicionais: 20x24x10cm. Personalizada com a logo 
do CFO.

   

3 5000
Sacola TNT metalizada vermelha com botão. Confeccionado em 
TNT com revestimento plástico laminado, parte superior possui 
Botão plástico para fecho. Personalizada com a logo do CFO. 

   

4 5000

Sacola confeccionada em tecido resistente, Algodão Cru, reutilizável 
e de alta durabilidade, A personalização deverá apresentar excelente 
qualidade de impressão, garantindo nitidez, fidelidade das cores e 
resistência ao uso contínuo. Comprimento: 40 CM, Largura: 33 CM, 
Cor: cinza, impressão em 1 cor.  Personalizada com a logo do CFO.

   

5 1000

Bolsa térmica de poliéster com dois compartimentos, capacidade de 
7 litros com revestimento térmico em PEVA atóxico, alça de mão, 
bolsos laterais telados e alça transversal. Altura: 20 cm. Largura: 25 
cm. Profundidade: 14 cm. Medidas aproximadas para gravação 
(CxL): 8 cm x 16,5 cm. Personalizada com a logo do CFO.

   

6 1000
Bolsa para Notebook. Compartimento para notebook 14”. Interior 
forrado e almofadado. Alça de ombro e alça para transporte em 
trolley. 400 x 300 x 80 mm. Personalizada com a logo do CFO.

   

7 2000

Garrafa térmica de parede dupla em inox, capacidade de 650ml. 
Tampa  com alça  de  transporte,  bico  flip  e  canudo  interno. 
Altura:  24,6  cm,  largura  8,1  cm,  circunferência:  25,6  cm. 
Medidas aproximadas para gravação (CxL): 12 cm x 5 cm. 
Personalizada com a logo do CFO.

   

8 2000

Copo térmico 400ml de parede dupla em inox livre de BPA, contém 
tampa com bocal e trava de segurança. Altura:  11,7 cm. Largura:  
8,8 cm. Circunferência:  27,7 cm. Medidas aproximadas para 
gravação (CxL):  5 cm x 4 cm. Personalizada com a logo do CFO.

   

9 2000
Caneca Cerâmica 300 ml branca, ideal para sublimação. Medidas 
aproximadas para gravação (CxD):9 cm x 6 cm. Personalizada com a 
logo do CFO.
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10 2000

Power bank slim 10000mAh 3.7V 37Wh personalizado produzido 
em ABS com acabamento texturizado e um design inovador. Possui 
4 indicadores de energia com LED azul, cabo para carregamento 
Micro USB- 1 saída USB 2.1A ,1 saída Micro USB DC 5V/2.1A, 
entradas DC 5V-2A, 1 adaptador lightning e 1 adaptador type-C. 
Compatível com aparelhos IOS e ANDROID. Personalizada com a 
logo do CFO.

   

11 2000

Fone de ouvido bluetooth com comandos touch e case carregador de 
fechamento magnético. Acompanha USB Lightning. Altura: 4,5 cm. 
Largura: 6 cm. Espessura: 2,2 cm. Comprimento: Fones 3,1 cm. 
Medidas aproximadas para gravação (CxL): 1,3 cm x 4,5 cm. 
Personalizada com a logo do CFO.

   

12 3000
Caneta metálica touchscreen com acabamento similar à borracha na 
cor bordô/vinho, acionamento por clique e carga esferográfica azul 
1.0mm. Todas com gravura da logo do CFO em laser.

   

13 2000

Pasta caderno de couro sintético com zíper. Possui 2 compartimentos 
para arquivar documentos e suporte para caneta. A pasta contém 
caderno de capa dura em couro sintético, com aproximadamente 100 
folhas. Altura:  32 cm. Largura:  24,7 cm. Espessura:  3 cm. Medidas 
aproximadas para gravação (CxL): 18 cm x 15 cm. Personalizados 
com a logo do CFO em baixo relevo (hot stamping).

   

14 2000

Caneta metálica em estojo plástico com berço espumado, caneta 
branca com detalhes em bronze e caneta preta com detalhes em 
dourado, possui acionamento por rotação e carga esferográfica azul. 
Altura: 16,8 cm. Largura: 4,7 cm. Espessura: 2 cm. Medidas 
aproximadas para gravação (CxL): 15 cm x 3,5 cm. Personalizada 
com a logo do CFO.

   

15 2000
Porta Diploma com Ponteiras Internas em Couro Sintético 32x25cm. 
Personalizada com a logo do CFO em baixo relevo (hot stamping). 

   

16 2000
Pins/Bottons de zinco com banho de ouro, com a arte resinada, com 
clips de silicone (para não virar na lapela) com 20mm.

   

VALOR TOTAL 

2. Declaramos, ainda, que conhecemos os termos do Edital do Pregão Eletrônico SRP 90010/2026 e 

seus Anexos e que, se vencedora, forneceremos os materiais licitados pelos PREÇOS UNITÁRIOS 

propostos acima durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo o faturamento de acordo com 
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o valor unitário registrado no quadro acima e na quantidade de produtos efetivamente entregues e 

recebidos.

3. Esta Proposta tem validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da Sessão Pública do 

Pregão Eletrônico SRP 90010/2026 destacado.

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: CNPJ:

Endereço: Tel/Fax:

CEP: Cidade: UF:

Banco: Agência: C/C:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS:

Nome:

CPF: Cargo/Função:

RG: Órgão Expedidor:

Nacionalidade

Local e data Nome e assinatura do responsável legal

Observação: emitir em papel que identifique a licitante.

VALOR TOTAL ________________________________________________

DECLARAÇÕES:

1. Declaramos que em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para 
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perfeita  execução  dos  serviços  de  fornecimento  dos  materiais,  inclusive,  das  despesas  com 

autenticação de documentos e reconhecimento de firma em cartório, materiais e/ou equipamentos, 

mão-de-obra especializada ou não, equipamentos auxiliares,  ferramentas,  encargos  da 

Legislação Social Trabalhista Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil 

por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em 

relação ao órgão.

2. Declaramos para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades cabíveis, que inexiste 

qualquer fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condições, que a torne ou tornaria 

inabilitada para participar do supra mencionado certame, bem como que se compromete a declará-

los na hipótese de sua ocorrência, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3. Declaramos, expressamente, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação e que concordamos e nos sujeitamos às normas e condições estabelecidas no Edital e 

respectivos Anexos, bem como a Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações.

4. Declaro, sob as penas da lei, que a empresa não incorre nas vedações do art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e, em especial, que não possui, em seu quadro societário, gerencial ou de direção,  

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do Conselho Federal de Odontologia ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do inciso IV do referido artigo.

5. Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, 

tributos, taxa de administração, despesas com salários, encargos  sociais,  trabalhistas, 

previdenciários,  fiscais e comerciais,  bem como leis sociais,  leis trabalhistas, seguros, taxas e 

contribuições, transporte, alimentação, e demais despesas obrigatórias, transporte e seguro até o 

destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do 

objeto deste certame, nada mais sendo válido pleitear a esse título.

6. Declaração expressa de que a empresa emite NOTA FISCAL ELETRÔNICA (fazer a ressalva 

caso não emita e informar a legislação que eventualmente a dispensa.
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7. Declaração  de  fatos  impeditivos:  Declaro  sob  as  penas  da  lei,  que  até  a  presente  data 

INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS para a nossa habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

8. Declaração que não emprega menor: Declaro de que não emprego menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 

7º da Constituição Federal.

9. Declaração de elaboração independente da proposta: Declaramos que a  proposta 

apresentada para essa licitação FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE, sob as 

penas da Lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado foi elaborada 

de maneira independente e o conteúdo da proposta não  foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do Pregão Eletrônico acima especificado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; a intenção de 

apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Eletrônico acima especificado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado quanto a participar ou não 

da referida licitação;

(c) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico  acima 

especificado não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; que o conteúdo da proposta apresentada para participar 

do Pregão Eletrônico acima especificado não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
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informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do antes da abertura oficial das propostas; e 

que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e  

informações para firmá-la.

10. Declaração de pleno conhecimento e atendimento de habilitação: Declara, sob as penas da 

lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para  participação no presente 

procedimento licitatório 90010/2026, tendo pleno conhecimento das condições necessárias para 

a prestação do serviço.

11. Declaração de reserva de cargos para pessoas com deficiência:  Por intermédio de sua 

representante legal devidamente identificada nesta Proposta, DECLARAMOS que cumprimos a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitados da Previdência 

Social.

12. Declaração de trabalho degradante ou forçado: que não possui, em sua cadeia produtiva, 

empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

13. DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no presente procedimento licitatório 

e de eventual usufruto dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, que, no ano-

calendário de realização desta licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.

14. Declara, ainda, estar ciente de que a prestação de informações falsas ou a apresentação de  

declaração  inverídica  poderá  acarretar  a  aplicação  das  sanções  administrativas  e  demais 

consequências legais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando aplicáveis.

15. Declaramos que a conta bancária da empresa                                                                 ,  para 
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fins de recepção de pagamentos é Conta Corrente Jurídica    .    -   , na Agência                    , do Banco 

       .

16. Dados do preposto do contrato: nome completo, e-mail e telefone.
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ANEXO III DO EDITAL

PLANILHA DE PREÇOS ESTIMADOS
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ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  LOTE 

1 2000

 Mochila Material: Poliéster , Capacidade: 18 L, 
Quantidade Compartimentos: 3 UN, Cor: Preta , Altura: 42 
CM, Largura: 29 CM, Profundidade: 24 CM, Tipo Alça: De 
Ombro Com Espuma Eva; Alça Mão Reforço De Pvc , 
Revestimento Interno: 100% Poliéste. Personalizada com 
a logo do CFO.

 R$               83,02  R$          166.040,00 

2 2000

Bolsa Necessidades Pessoais Tipo: Necessaire , Modelo: 
Com Alça Lateral, Bolso Frontal, Puxadores Em Cou , 
Material: Poliester , Padrão Acabamento: Personalizado 
Com Estampa , Tipo Fechamento: Zipper , Características 
Adicionais: 20x24x10cm              

 R$               14,50  R$            29.000,00 

3 5000

Sacola TNT metalizada vermelha com botão. 
Confeccionado em TNT com revestimento plástico 
laminado, parte superior possui Botão plástico para 
fecho. Personalizada com a logo do CFO. Personalizada 
com a logo do CFO.

 R$                 4,80  R$            24.000,00 

4 5000

Sacola confeccionada em tecido resistente, Algodão Cru, 
reutilizável e de alta durabil idade, A personalização 
deverá apresentar excelente qualidade de impressão, 
garantindo nitidez, fidelidade das cores e resistência ao 
uso contínuo. Personalizada com a logo do CFO.

 R$               10,95  R$            54.750,00 

5 1000

Bolsa térmica de poliéster com dois compartimentos, 
capacidade de 7 litros com revestimento térmico em 
PEVA atóxico, alça de mão, bolsos laterais telados e alça 
transversal. Altura: 20 cm. Largura: 25 cm. Profundidade: 
14 cm. Medidas aproximadas para gravação (CxL): 8 cm 
x 16,5cm. Personalizada com a logo do CFO.

 R$               32,75  R$            32.750,00 

6 1000

Bolsa para Notebook. Compartimento para notebook 14”. 
Interior forrado e almofadado. Alça de ombro e alça 
para transporte em trolley. 400 x 300 x 80 mm. 
Personalizada com a logo do CFO.

 R$               62,40  R$            62.400,00 

7 2000

Garrafa térmica de parede dupla em inox,
capacidade de 650ml. Tampa com alça de
transporte, bico flip e canudo interno. Altura: 24,6
cm, largura 8,1 cm, circunferência: 25,6 cm.
Medidas aproximadas para gravação (CxL): 12 cm x
5 cm. Personalizada com a logo do CFO.

 R$               34,45  R$            68.900,00 

8 2000

Copo térmico 400ml de parede dupla em inox l ivre de 
BPA, contém tampa com bocal e trava de segurança. 
Altura:  11,7 cm. Largura:  8,8 cm. Circunferência:  27,7 
cm. Medidas aproximadas para gravação (CxL):  5 cm x 4 
cm. Personalizada com a logo do CFO.

 R$               26,78  R$            53.560,00 

9 2000
Caneca Cerâmica 300 ml branca, ideal para sublimação. 
Medidas aproximadas para gravação (CxD):9 cm x 6 cm. 
Personalizada com a logo do CFO.

 R$               22,00  R$            44.000,00 

10 2000

Power bank slim 10000mAh 3.7V 37Wh personalizado 
produzido em ABS com acabamento texturizado e um 
design inovador. Possui 4 indicadores de energia com 
LED azul, cabo para carregamento Micro USB- 1 saída 
USB 2.1A ,1 saída Micro USB DC 5V/2.1A, entradas DC 5V-
2A, 1 adaptador l ightning e 1 adaptador type-C. 
Compatível com aparelhos IOS e ANDROID. 
Personalizada com a logo do CFO.

 R$               91,48  R$          182.960,00 

11 2000

Fone de ouvido bluetooth com comandos touch e case 
carregador de fechamento magnético. Acompanha USB 
Lightning. Altura: 4,5 cm. Largura: 6 cm. Espessura: 2,2 
cm. Comprimento: Fones 3,1 cm. Medidas aproximadas 
para gravação (CxL): 1,3 cm x 4,5 cm. Personalizada com 
a logo do CFO.

 R$               32,59  R$            65.180,00 

12 3000

Caneta metálica touchscreen com acabamento similar à 
borracha na cor bordô/vinho, acionamento por clique e 
carga esferográfica azul 1.0mm. Todas com gravura da 
logo do CFO em laser.

 R$                 3,59  R$            10.770,00 

13 2000

Pasta caderno de couro sintético com zíper. Possui 2 
compartimentos para arquivar documentos e suporte 
para caneta. A pasta contém caderno de capa dura em 
couro sintético, com aproximadamente 100 folhas. 
Altura:  32 cm. Largura:  24,7 cm. Espessura:  3 cm. 
Medidas aproximadas para gravação (CxL): 18 cm x 15 
cm. Personalizados com a logo do CFO em baixo relevo 
(hot stamping).

 R$               49,90  R$            99.800,00 

14 2000

Caneta metálica em estojo plástico com berço 
espumado, caneta branca com detalhes em bronze e 
caneta preta com detalhes em dourado, possui 
acionamento por rotação e carga esferográfica azul. 
Altura: 16,8 cm. Largura: 4,7 cm. Espessura: 2 cm. 
Medidas aproximadas para gravação (CxL): 15 cm x 3,5 
cm. Personalizada com a logo do CFO.

 R$               16,70  R$            33.400,00 

15 2000
Porta Diploma com Ponteiras Internas em Couro 
Sintético 32x25cm. Personalizada com a logo do CFO em 
baixo relevo (hot stamping). 

 R$               38,90  R$            77.800,00 

16 2000
Pins/Bottons de zinco com banho de ouro, com a arte 
resinada, com clips de sil icone (para não virar na 
lapela) com 20mm.

 R$               16,48  R$            32.960,00 

BANCO DE 
PREÇOS/ATA/DISPENSA/PREGÃO

PESQUISA PÚBLICA /PRIVADA

1.038.270,00R$                VALOR TOTAL  

 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada na 
confecção de brindes personalizados, destinados à distribuição em eventos, reuniões, 

feiras, exposições e outras ocasiões, conforme especificado nas tabelas



ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CFO Nº ___/2026

ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA 

EVENTUAL  CONTRATAÇAO  DE 

EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA 

CONFECÇÃO  DE  MATERIAIS 

PERSONALIZADOS  EM  ATENDIMENTO 

AS DEMANDAS DO CONSELHO FEDERAL 

DE ODONTOLOGIA.

CONTRATANTE:  O  Conselho  Federal  de  Odontologia,  com  sede  no  Setor  de  Habitações 

Individuais Norte – Lago Norte – Quadra CA-07 – Lote 02 – CEP: 71.503-507, Brasília/DF, inscrito 

no CNJP/MF sob o nº 61.919.643/0001-28, representado pelo seu Presidente, o Senhor Jairo Santos 

Oliveira, brasileiro, brasileiro, casado, cirurgião-dentista, inscrito no CPF/MF sob o nº 261.657.163-

34.

CONTRATADA:  _______________,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  __________________, 

estabelecida  no  (ENDEREÇO),  representada  por  seu  representante  legal,  Senhor(a)  (NOME), 

(NACIONALIDADE),(ESTADO CIVIL), (PROFISSÃO), portador(a) da Cédula de Identidade nº 

__________ e CPF (MF) nº __________________.

Considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº  
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14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir:

OBJETO: 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de empresa especializada na confecção 

de materiais personalizados, destinados à distribuição em eventos, reuniões, feiras, exposições e 

outras ocasiões, conforme especificações e exigências detalhadas no Edital e seus Anexos do Pregão 

Eletrônico SRP 90010/2026.

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto são as que seguem:

ITE
M

QT
D

DESCRIÇÃO
VALOR 

UNITÁRI
O 

VALO
R 

TOTA
L 

1 2000

 Mochila Material: Poliéster , Capacidade: 18 L, Quantidade 
Compartimentos: 3 UN, Cor: Preta , Altura: 42 CM, Largura: 29 
CM, Profundidade: 24 CM, Tipo Alça: De Ombro Com Espuma 
Eva; Alça Mão Reforço De Pvc , Revestimento Interno: 100% 
Poliéster. Personalizada com a logo do CFO.

   

2 2000

Bolsa Necessidades Pessoais Tipo: Necessaire , Modelo: Com Alça 
Lateral, Bolso Frontal, Material: Poliester, Padrão Acabamento: 
Personalizado Com Estampa , Tipo Fechamento: Zipper , 
Características Adicionais: 20x24x10cm. Personalizada com a logo 
do CFO.

   

3 5000

Sacola TNT metalizada vermelha com botão. Confeccionado em 
TNT com revestimento plástico laminado, parte superior possui 
Botão plástico para fecho. Personalizada com a logo do CFO. 
Personalizada com a logo do CFO.

   

4 5000

Sacola confeccionada em tecido resistente, Algodão Cru, reutilizável 
e de alta durabilidade, A personalização deverá apresentar excelente 
qualidade de impressão, garantindo nitidez, fidelidade das cores e 
resistência ao uso contínuo. Comprimento: 40 CM, Largura: 33 CM, 
Cor: cinza, impressão em 1 cor.  Personalizada com a logo do CFO.
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5 1000

Bolsa térmica de poliéster com dois compartimentos, capacidade de 
7 litros com revestimento térmico em PEVA atóxico, alça de mão, 
bolsos laterais telados e alça transversal. Altura: 20 cm. Largura: 25 
cm. Profundidade: 14 cm. Medidas aproximadas para gravação 
(CxL): 8 cm x 16,5 cm. Personalizada com a logo do CFO.

   

6 1000
Bolsa para Notebook. Compartimento para notebook 14”. Interior 
forrado e almofadado. Alça de ombro e alça para transporte em 
trolley. 400 x 300 x 80 mm. Personalizada com a logo do CFO.

   

7 2000

Garrafa térmica de parede dupla em inox, capacidade de 650ml. 
Tampa  com alça  de  transporte,  bico  flip  e  canudo  interno. 
Altura:  24,6  cm,  largura  8,1  cm,  circunferência:  25,6  cm. 
Medidas aproximadas para gravação (CxL):  12 cm x 5 cm. 
Personalizada com a logo do CFO.

   

8 2000

Copo térmico 400ml de parede dupla em inox livre de BPA, contém 
tampa com bocal e trava de segurança. Altura:  11,7 cm. Largura:  
8,8 cm. Circunferência:  27,7 cm. Medidas aproximadas para 
gravação (CxL):  5 cm x 4 cm. Personalizada com a logo do CFO.

   

9 2000
Caneca Cerâmica 300 ml branca, ideal para sublimação. Medidas 
aproximadas para gravação (CxD):9 cm x 6 cm. Personalizada com a 
logo do CFO.

   

10 2000

Power bank slim 10000mAh 3.7V 37Wh personalizado produzido 
em ABS com acabamento texturizado e um design inovador. Possui 
4 indicadores de energia com LED azul, cabo para carregamento 
Micro USB- 1 saída USB 2.1A ,1 saída Micro USB DC 5V/2.1A, 
entradas DC 5V-2A, 1 adaptador lightning e 1 adaptador type-C. 
Compatível com aparelhos IOS e ANDROID. Personalizada com a 
logo do CFO.

   

11 2000

Fone de ouvido bluetooth com comandos touch e case carregador de 
fechamento magnético. Acompanha USB Lightning. Altura: 4,5 cm. 
Largura: 6 cm. Espessura: 2,2 cm. Comprimento: Fones 3,1 cm. 
Medidas aproximadas para gravação (CxL): 1,3 cm x 4,5 cm. 
Personalizada com a logo do CFO.

   

12 3000
Caneta metálica touchscreen com acabamento similar à borracha na 
cor bordô/vinho, acionamento por clique e carga esferográfica azul 
1.0mm. Todas com gravura da logo do CFO em laser.
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13 2000

Pasta caderno de couro sintético com zíper. Possui 2 compartimentos 
para arquivar documentos e suporte para caneta. A pasta contém 
caderno de capa dura em couro sintético, com aproximadamente 100 
folhas. Altura:  32 cm. Largura:  24,7 cm. Espessura:  3 cm. Medidas 
aproximadas para gravação (CxL): 18 cm x 15 cm. Personalizados 
com a logo do CFO em baixo relevo (hot stamping).

   

14 2000

Caneta metálica em estojo plástico com berço espumado, caneta 
branca com detalhes em bronze e caneta preta com detalhes em 
dourado, possui acionamento por rotação e carga esferográfica azul. 
Altura: 16,8 cm. Largura: 4,7 cm. Espessura: 2 cm. Medidas 
aproximadas para gravação (CxL): 15 cm x 3,5 cm. Personalizada 
com a logo do CFO.

   

15 2000
Porta Diploma com Ponteiras Internas em Couro Sintético 32x25cm. 
Personalizada com a logo do CFO em baixo relevo (hot stamping). 

   

16 2000
Pins/Bottons de zinco com banho de ouro, com a arte resinada, com 
clips de silicone (para não virar na lapela) com 20mm.

   

VALOR TOTAL 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1     O órgão gerenciador será o Conselho Federal de Odontologia-CFO.

3.2      Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

DA NÃO ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O Órgão Gestor e Responsável é o Conselho Federal de Odontologia-CFO.

4.2.    Não serão permitidas adesões à presente Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades da 

Administração Pública que não tenham participado do procedimento licitatório, durante todo o período de sua 

vigência,  ficando  vedada  a  utilização  da  Ata  por  órgãos  ou  entidades  não  participantes,  em  razão  do 

planejamento da contratação e da decisão administrativa de restringir sua utilização às demandas do órgão  

gerenciador e dos eventuais órgãos participantes.

4.3. A presente Ata não poderá ser utilizada por órgãos ou entidades não participantes, considerando que o 

planejamento da contratação foi dimensionado exclusivamente para atendimento das necessidades do órgão 

gerenciador, não tendo sido prevista demanda de terceiros na formação dos quantitativos estimados

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por mais 12 

(doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, mediante a  
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anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão por intermédio de  

assinatura de contrato, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. O instrumento de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços.

5.3.1. Serão registrados na ata  os  preços e  os  quantitativos do adjudicatário,  devendo ser  observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 

no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4. Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que:

5.4.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e

5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos  fornecedores 

registrados na Ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições  

estabelecidos no Edital; e

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará  

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.10.        O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

Edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
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convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item  anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021[A1];

6.1.2. Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou  a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;

6.1.3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação.

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado.

7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
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os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso.

7.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas.

7.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa.

7.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

o  órgão ou entidade gerenciadora atualizará  o preço registrado,  de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado.

FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1       A contratação decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizada mediante instrumento 

contratual, nos termos da legislação aplicável e das condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência 

e nesta Ata.

8.2           O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá observar as condições estabelecidas no 

Edital, no Termo de Referência, na proposta apresentada pelo fornecedor e na presente Ata, sem prejuízo das 

demais disposições previstas na legislação aplicável.

8.3          O prazo de vigência e as condições de execução do contrato serão aqueles estabelecidos no respectivo 

instrumento contratual, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.4        A gestão e a fiscalização dos contratos decorrentes desta Ata competirão aos servidores ou agentes  
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formalmente designados pela autoridade competente, aos quais caberá acompanhar a execução contratual, 

verificar o cumprimento das obrigações assumidas e adotar as providências necessárias à adequada execução 

do objeto.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não assinar o instrumento contratual, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 

razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº  

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de  preços,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da  

sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e  

justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital.

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
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convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual  

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023).

CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

11.2.   As contratações decorrentes da presente Ata serão formalizadas por instrumento contratual, conforme a 

hipótese legal aplicável, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pelo 

CFO, segundo as disposições contidas na Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores e demais regulamentos 

e normas administrativas que fazem parte integrante desta Ata, independentemente de suas transcrições.

FORO

13.1. Fica eleito o foro da  Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer 

outro, para dirimir qualquer questão decorrente da utilização desta Ata de Registro de Preços.

RESPONSÁVEIS

14.1. Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º 

do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Brasília – DF, _____ de _______ de ___________.

CONTRATANTE Pela CONTRATADA

Jairo Santos Oliveira 
Presidente DO CFO 

NOME

TESTEMUNHAS:
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Nome: Nome:
CPF: CPF:
Identidade: Identidade:
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ANEXO V DO EDITAL

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO CFO Nº __/2026

CONTRATO  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  PARA  CONFECÇÃO  E 
FORNECIMENTO  DE  MATERIAL 
INSTITUCIONAL  PERSONALIZADO  QUE, 
ENTRE  SI,  CELEBRAM  O  CONSELHO 
FEDERAL  DE  ODONTOLOGIA  E  A 
_____________.

CONTRATANTE:  CONSELHO  FEDERAL  DE  ODONTOLOGIA,  com  sede  no  Setor  de 

Habitações Individuais Norte – Lago Norte – Quadra CA-07 – Lote 02 – Brasília/DF, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 61.919.643/0001-28, epresentado pelo seu Presidente em Exercício, o Senhor 

Jairo  Santos  Oliveira,  brasileiro,  casado,  cirurgião-dentista,  Registro  Geral-CPF  sob  o  nº 

261.657.163-34.

CONTRATADA:  _______________,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  __________________, 

estabelecida  no  (ENDEREÇO),  representada  por  seu  representante  legal,  Senhor(a)  (NOME), 

(NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL), (PROFISSÃO) portador(a) da Cédula de Identidade nº 

__________ e CPF (MF) nº __________________.

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 

Processo de Compra nº  0445/2026 (Pregão Eletrônico nº  90010/2026),  mediante as cláusulas e 

condições que se seguem:
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. contratação  de  empresa  especializada  para  confecção  e  fornecimento  de  material 

institucional,  destinados  à  distribuição  em  eventos,  reuniões,  feiras,  exposições  e  outras 

ocasiões, conforme especificações e quantidades constantes no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

Material de consumo.

1. As quantidades estimadas para o período desta contratação são as da tabela abaixo.

ITE
M

QT
D

DESCRIÇÃO
VALOR 

UNITÁRI
O 

VALO
R 

TOTA
L 

1 2000

 Mochila Material: Poliéster , Capacidade: 18 L, Quantidade 
Compartimentos: 3 UN, Cor: Preta , Altura: 42 CM, Largura: 29 
CM, Profundidade: 24 CM, Tipo Alça: De Ombro Com Espuma 
Eva; Alça Mão Reforço De Pvc , Revestimento Interno: 100% 
Poliéster. Personalizada com a logo do CFO.

   

2 2000

Bolsa Necessidades Pessoais Tipo: Necessaire , Modelo: Com Alça 
Lateral, Bolso Frontal,  Material: Poliester, Padrão Acabamento: 
Personalizado Com Estampa , Tipo Fechamento: Zipper , 
Características Adicionais: 20x24x10cm. Personalizada com a logo 
do CFO.

   

3 5000
Sacola TNT metalizada vermelha com botão. Confeccionado em 
TNT com revestimento plástico laminado, parte superior possui 
Botão plástico para fecho. Personalizada com a logo do CFO. 

   

4 5000

Sacola confeccionada em tecido resistente, Algodão Cru, reutilizável 
e de alta durabilidade, A personalização deverá apresentar excelente 
qualidade de impressão, garantindo nitidez, fidelidade das cores e 
resistência ao uso contínuo. Comprimento: 40 CM, Largura: 33 CM, 
Cor: cinza, impressão em 1 cor. Personalizada com a logo do CFO.
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5 1000

Bolsa térmica de poliéster com dois compartimentos, capacidade de 
7 litros com revestimento térmico em PEVA atóxico, alça de mão, 
bolsos laterais telados e alça transversal. Altura: 20 cm. Largura: 25 
cm. Profundidade: 14 cm. Medidas aproximadas para gravação 
(CxL): 8 cm x 16,5 cm. Personalizada com a logo do CFO.

   

6 1000
Bolsa para Notebook. Compartimento para notebook 14”. Interior 
forrado e almofadado. Alça de ombro e alça para transporte em 
trolley. 400 x 300 x 80 mm. Personalizada com a logo do CFO.

   

7 2000

Garrafa térmica de parede dupla em inox, capacidade de 650ml. 
Tampa  com alça  de  transporte,  bico  flip  e  canudo  interno. 
Altura:  24,6  cm,  largura  8,1  cm,  circunferência:  25,6  cm. 
Medidas aproximadas para gravação (CxL):  12 cm x 5 cm. 
Personalizada com a logo do CFO.

   

8 2000

Copo térmico 400ml de parede dupla em inox livre de BPA, contém 
tampa com bocal e trava de segurança. Altura:  11,7 cm. Largura:  
8,8 cm. Circunferência:  27,7 cm. Medidas aproximadas para 
gravação (CxL):  5 cm x 4 cm. Personalizada com a logo do CFO.

   

9 2000
Caneca Cerâmica 300 ml branca, ideal para sublimação. Medidas 
aproximadas para gravação (CxD):9 cm x 6 cm. Personalizada com a 
logo do CFO.

   

10 2000

Power bank slim 10000mAh 3.7V 37Wh personalizado produzido 
em ABS com acabamento texturizado e um design inovador. Possui 
4 indicadores de energia com LED azul, cabo para carregamento 
Micro USB- 1 saída USB 2.1A ,1 saída Micro USB DC 5V/2.1A, 
entradas DC 5V-2A, 1 adaptador lightning e 1 adaptador type-C. 
Compatível com aparelhos IOS e ANDROID. Personalizada com a 
logo do CFO.

   

11 2000

Fone de ouvido bluetooth com comandos touch e case carregador de 
fechamento magnético. Acompanha USB Lightning. Altura: 4,5 cm. 
Largura: 6 cm. Espessura: 2,2 cm. Comprimento: Fones 3,1 cm. 
Medidas aproximadas para gravação (CxL): 1,3 cm x 4,5 cm. 
Personalizada com a logo do CFO.

   

12 3000
Caneta metálica touchscreen com acabamento similar à borracha na 
cor bordô/vinho, acionamento por clique e carga esferográfica azul 
1.0mm. Todas com gravura da logo do CFO em laser.
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13 2000

Pasta caderno de couro sintético com zíper. Possui 2 compartimentos 
para arquivar documentos e suporte para caneta. A pasta contém 
caderno de capa dura em couro sintético, com aproximadamente 100 
folhas. Altura:  32 cm. Largura:  24,7 cm. Espessura:  3 cm. Medidas 
aproximadas para gravação (CxL): 18 cm x 15 cm. Personalizados 
com a logo do CFO em baixo relevo (hot stamping).

   

14 2000

Caneta metálica em estojo plástico com berço espumado, caneta 
branca com detalhes em bronze e caneta preta com detalhes em 
dourado, possui acionamento por rotação e carga esferográfica azul. 
Altura: 16,8 cm. Largura: 4,7 cm. Espessura: 2 cm. Medidas 
aproximadas para gravação (CxL): 15 cm x 3,5 cm. Personalizada 
com a logo do CFO.

   

15 2000
Porta Diploma com Ponteiras Internas em Couro Sintético 32x25cm. 
Personalizada com a logo do CFO em baixo relevo (hot stamping). 

   

16 2000
Pins/Bottons de zinco com banho de ouro, com a arte resinada, com 
clips de silicone (para não virar na lapela) com 20mm.

   

VALOR TOTAL 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

1. Para o fornecimento dos materiais a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de 

R$ _____ (___________).

2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, encargos 

sociais, trabalhistas, comerciais, seguros e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto 

contratado. 

3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de itens efetivamente entregues.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO

1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas na Nota de Empenho nº _____, sob a Rubrica 

nº 6.2.2.1.1.01.04.04.002.017-Materiais de Divulgação e Distribuição Gratuita.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte
71.503-507–Brasília - DF

Tel.: (61) 3033-4499
E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br

Página 71 de 86



1  O pagamento será efetuado pelo CFO até o 10º (décimo) dia útil após a apresentação da nota 

fiscal/fatura contendo o detalhamento dos materiais fornecidos, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicadas pela CONTRATADA.

2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor/empregado 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada em 

relação aos objetos efetivamente.

3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,  

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

CFO.

4. Será efetuada a retenção ou glosa do pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

I. Não produziu os resultados acordados.

II. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida.

III. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

IV. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta aos documentos de 

regularidade fiscal e trabalhistas para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas neste Termo de Referência instrumento contratual.

5. Antes  de  cada  pagamento  à  CONTRATADA,  será  realizada  consulta  aos  documentos  de 

regularidade fiscal e trabalhistas para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

neste Termo de Referência e instrumento contratual.

6. Constatando-se, situação de irregularidade da CONTRATADA, esta será comunicada, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

7. Persistindo a irregularidade, o CFO deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
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8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize as certidões de regularidade 

fiscal e trabalhista.

9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do CFO, não será 

rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente.

10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11. A CONTRATADA regularmente optante pelo SIMPLES NACIONAL não sofrerá a retenção 

tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006.

12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

CFO, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela a ser paga

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:𝐼 =     (  𝑇𝑋     ÷     100)  

365𝑇𝑋 = 𝑃𝑜𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑡𝑎𝑥𝑎 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 = 6%𝐼 = (6     ÷   100)      

365𝐼 = 0,00016438

13. A documentação de cobrança não aceita pelo CFO será devolvida à CONTRATADA para a 

devida correção, com as informações que motivaram sua rejeição pela fiscalização.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
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1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Termo de Referência e seus anexos;

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual,  fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de 

que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  contratual  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 

Contratado;

5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021;

6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

8. Cientificar o órgão de representação judicial do Conselho Federal de Odontologia para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.  Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo Contratado.

11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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12.  Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  adequado  desenvolvimento  e 

execução do fornecimento do objeto do contrato.

13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos materiais, após seu recebimento.

14.  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela  

designado.

16. Previamente à expedição da ordem de fornecimento, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e seus  

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

5. Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  disposições  do  Termo de 

Referência e demais anexos, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no  

prazo fixado pelo fiscal, os materiais fornecidos que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções 

decorrentes de sua fabricação, acondicionamento ou transporte;
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7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia,  caso exigida no edital,  o valor correspondente aos danos 

sofridos;

8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor  

contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia 

trinta do mês seguinte ao do fornecimento dos materiais, os seguintes documentos:

10.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

10.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

10.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do Contratado;

10.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

12. Comunicar ao Fiscal,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,  qualquer ocorrência anormal  

relacionada ao fornecimento do objeto contratual.

13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.

14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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15. Promover  a  guarda,  manutenção e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo o  que  for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.

16. Conduzir todas as atividades relacionadas ao fornecimento dos materiais em estrita observância 

à legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos e assegurando que os 

locais de entrega e armazenamento permaneçam em condições adequadas de segurança, organização 

e higiene.

17. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 

mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou 

instrumento congênere.

18. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho;

19. Não  submeter  os  trabalhadores  a  condições  degradantes  de  trabalho,  jornadas  exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados;

20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

21. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 

Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

22. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho;

23. Manter,  durante  toda  a  vigência  da  contratação,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

24. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação;

25. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização 

contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

28. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

29.  Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço.

30. Observar  os  preceitos  da  legislação  sobre  a  jornada  de  trabalho,  conforme  a  categoria 

profissional.

31. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado  pela  fiscalização  contratual,  nos  casos  em  que  ficar  constatado  descumprimento  das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

35. Obter  junto  aos  órgãos  competentes,  conforme  o  caso,  as  licenças  necessárias  e  demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Configura causa de inexecução parcial do contrato aquela que resulte em grave dano à 

Administração, ao fornecimento adequado dos materiais ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que  

justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

IV. Multa:

a) Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e 

cinco) dias. 

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação.

V. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco décimos 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

VI. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% 

(cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

VII.Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

VIII. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

IX. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por  

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

3. A aplicação das sanções previstas no Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
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4. Todas as sanções previstas no Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa.

5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.

6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

cobrada judicialmente.

7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.

9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para 

os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 

SICAF.

10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo  alegação  de  desconhecimento  das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas.

11. Na aplicação das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;

II. as peculiaridades do caso concreto;

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. os danos que dela provierem para o Contratante; e

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
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13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e  sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de  

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. Os  débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  

atualizado do Contrato.

3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE
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1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 24/07/2026.

2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  Contratante,  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao 

Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.

4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).

6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer  

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

1. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021;

2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.

3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
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1.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da  

conformidade da entrega dos objetos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo 

ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na 

forma do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. Deverão ser indicados pelas partes para cumprir as atividades de gestão e acompanhamento do 

contrato, representantes para executar os seguintes papeis:

ID Papel Definição/Responsabilidade

1
Gestor do 

Contrato

Servidor designado pela CONTRATANTE para coordenar e 

comandar o processo de fiscalização da execução contratual. É 

o representante  da Administração especialmente  designado 

para exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução 

contratual, devendo informar a Administração sobre eventuais 

vícios,  irregularidades  ou  baixa  qualidade  dos  materiais 

ornecidos pela CONTRATADA, propor soluções para 

regularização das faltas e problemas observados e sanções que 

entender cabíveis.

2
Fiscal do 

Contrato

Servidor da CONTRATANTE indicado pela área de negócio 

responsável pelo produto entendido pela CONTRATADA, 

indicado pela autoridade competente desta área para fiscalizar o 

contrato do ponto de vista funcional e de negócio.

3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Termo de Referência.

4. A conformidade do material a ser utilizado na entrega dos objetos deverá ser verificada com o 

estabelecido neste Termo de Referência.

5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providencias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e 
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na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021.

7. A CONTRATANTE acompanhará e fiscalizará, durante toda a vigência do Contrato, o objeto 

contratado.

8. Os fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral e 

controle  da  execução contratual,  devendo atuar  em conformidade com a  IN 05/2017 e  demais 

diplomas legais correlatos.

9. Os materiais estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, 

obrigando-se a empresa a prestar todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados.

10. O fiscal do contrato deverá recusar o pagamento do fornecimento dos materiais que não estiverem 

sendo prestados de acordo com o proposto e o contratado.

11. A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou emprego de  material  inadequado ou de  qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

AO EDITAL E À PROPOSTA

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa 

do Consumidor  –  no que couber,  vinculando-se  aos  termos do Edital  do Pregão Eletrônico nº 

90010/2026 e seus anexos, constante do Processo de Compra nº 0445/2026, bem como à proposta 

vencedora da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES

1. É vedado à CONTRATADA:

a. Caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação financeira;

b. Interromper a execução do objeto contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte integrante deste 

Contrato, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

1. A Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

1. As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Instrumento,  que  não  possam  ser  dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, em uma das varas federais da  

Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 

teor  e  forma,  para  que  surtam  um  só  efeito,  as  quais,  depois  de  lidas,  são  assinadas  pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.

Brasília – DF, _____ de _______ de ___________.

CONTRATANTE CONTRATADA

Jairo Santos Oliveira NOME
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TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:
CPF: CPF:
Identidade: Identidade:
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